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RESUMO: O modelo econômico neoliberal propagado desde a década de 1990 no Brasil e as políticas 
econômicas, educacionais e de avaliação das universidades públicas impactaram no sentido do trabalho, 
na organização do trabalho e na saúde mental das(os) docentes universitários. A visão mercantilista sob 
a égide do capitalismo transfigurou a organização do trabalho dos professores, tornando-o precário, 
pautado no individualismo, na competição, na sobrecarga laboral e na subtração do tempo de lazer pelo 
tempo de trabalho. Devido à Covid-19 e à necessidade de medidas sanitárias para proteção da vida e 
diminuição da disseminação do vírus foram impostos o trabalho e o ensino remoto emergencial nas 
instituições de ensino superior, potencializando a realidade do trabalho precarizado do docente. Diante 
desse contexto, este ensaio teórico aponta alguns caminhos possíveis para lidarmos com os desafios da 
IES pública e tem como objetivo problematizar a realidade do trabalho docente antes e durante a 
pandemia da Covid-10. 
  

Palavras-chave: trabalho, docente, saúde mental, Covid-19. 
  
  

WORK AND MENTAL HEALTH OF PROFESSORS, BEFORE AND DURING COVID-19 TÍTULO  
  

ABSTRACT: The neoliberal economic model propagated since the 1990s in Brazil and the economic, 
educational and evaluation policies of public universities impacted the meaning of work, the 
organization of work and the mental health of university professors. The mercantilist view under the 
aegis of capitalism has transfigured the organization of teachers' work, making it precarious, based on 
individualism, competition, work overload and the subtraction of leisure time by working time. Due to 
Covid-19 and the need for health measures to protect life and reduce the spread of the virus, 
emergency work and remote teaching were imposed in higher education institutions, enhancing the 
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reality of the precarious work of the teacher. Given this context, this theoretical essay points out some 
possible ways to deal with the challenges of public HEIs and aims to problematize the reality of public 
university teaching work before and during the Covid-19 pandemic. 
  

Keywords: work, teacher, mental health, Covid-19. 
  
  

TRABAJO Y SALUD MENTAL DE LAS(OS) DOCENTES, ANTES Y DURANTE LA COVID-19 
  

RESUMEN: El modelo económico neoliberal propagado desde la década de 1990 en Brasil y las 
políticas económicas, educativas y de evaluación de las universidades públicas impactaron el sentido del 
trabajo, la organización del trabajo y la salud mental de las(os) profesores universitarios. La visión 
mercantilista bajo la égida del capitalismo ha transfigurado la organización del trabajo docente, 
haciéndola precaria, basada en el individualismo, la competencia, la sobrecarga de trabajo y la 
sustracción del tiempo de ocio por el tiempo de trabajo. Debido al Covid-19 y la necesidad de medidas 
sanitarias para proteger la vida y reducir la propagación del virus, se impuso el trabajo de emergencia y 
la enseñanza a distancia en las instituciones de educación superior, realzando la realidad del trabajo 
precario de las(os) docentes. Ante este contexto, este ensayo teórico apunta algunas vías posibles para 
enfrentar los desafíos de las IES públicas y pretende problematizar la realidad del trabajo docente 
universitario público antes y durante la pandemia de la Covid-19. 
  
Palabras clave: trabajo, maestro, salud mental, COVID-19. 
 
  
INTRODUÇÃO (CAIXA ALTA, NEGRITO, FONTE GARAMOND 12, ALINHADO À 
ESQUERDA) 

  
O trabalho é elementar na vida do ser humano, uma vez que promove a 

inserção dele na sociedade e o transforma socialmente, culturalmente e historicamente. Para Marx 

(1983), o trabalho é um processo entre o homem e a natureza, em que sua ação a modifica 

intencionalmente para satisfazer suas necessidades e nesse processo também modifica a si mesmo. É 

por meio do trabalho que o homem humaniza a natureza e humaniza o próprio homem. Por isso, o 

trabalho constitui a subjetividade do sujeito, potencializando sua imaginação, seu senso crítico, suas 

formas de pensar, sentir e agir, sua capacidade de socialização, alterando a visão de mundo de si e do 

seu entorno (Costa, 2017).  

Segundo Dejours (2012), o trabalho é importante                      

                                                                           -                         

                                                                                                         

       apenas uma atividade, mas também uma forma de relação social, uma vez que ele se reproduz em 

um mundo humano desenhado por relações de desigualdades, de poder e de dominação. 

No entanto, a ideia de trabalho sob a ideologia do capital, em que legitima a 

exploração máxima da forç                                                                          

                                                                          -                        

                         uma necessidade, propulsor do relacionamento social entre a humanidade e 

a natureza; na lógica da mercadoria, ele se modifica em atividade imposta, forçada, compulsória 

(Antunes, 2009). É neste contexto que se encontra o trabalho do docente do ensino superior público. 

Entre a dicotomia da realização profissional, em que o trabalho reforça o bem-estar, o relacionamento 

entre os pares e, por outro lado, a exploração do trabalho, a precarização, o individualismo, a 
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sobrecarga laboral, a captura da subjetividade (Viapiana, Gomes & Albuquerque, 2018) e o 

adoecimento do trabalhador. 

                                                                   

                                                                                                        

                                         produção de conhecimento (Grad                           

                                                                                                     

                              comunidade, assim como, atua em cargos de gestão dentro da esfera 

acadêmico-administrativa (Lalla Júnior, 2019).  

Contudo, essa estrutura organizativa do trabalho passou por abruptas 

mudanças, quando, em março de 2020, foram confirmados os primeiros casos da Doença do 

Coronavírus-19, Covid-19, (Coronavirus Disease) no Brasil. A rápida transmissão e o aumento 

significativo de mortos pela doença, fez com que o Ministério da Educação suspendesse as aulas 

presenciais, substituindo-as por aulas em meio digitais (Portaria nº 343, de 17 de março de 2020, 2020). 

Com esta exigência de paralisação das atividades presenciais e a necessidade do distanciamento social, 

além das atribuições citadas, o docente teve sua residência invadida pelo trabalho. Ele foi impelido a 

aprender novas formas de organização laboral e novas tecnologias de aprendizagem, para dar 

continuidade ao ano letivo.  

Devido às novas circunstâncias, faz-se necessário haver uma maior 

preocupação e reflexão sobre os desafios e dificuldades das experiências das(os) docentes com o ensino 

remoto emergencial, uma vez que este necessita de um equilíbrio físico, mental e econômico (Santos, 

Silva & Belmonte, 2021). Diante de lacunas de estudos que articulem criticamente e que apontem 

caminhos possíveis para trazer mais dignidade para o trabalho e saúde mental das(os) docentes de 

educação superior pública, propomos esse ensaio teórico com o objetivo de problematizar a saúde 

mental e a realidade do trabalho docente universitário público antes e durante a pandemia da Covid-19. 

Para tanto, apresentamos, de forma dialógica, a realidade do trabalho docente da universidade pública a 

partir da década de 1990 sob a égide do capitalismo e do neoliberalismo, destacando as políticas 

educacionais, os modos de organização do trabalho, as transformações requeridas antes e durante a 

pandemia da Covid-19, realizando apontamentos críticos e caminhos possíveis para lidar com os 

desafios de forma mais ativa, digna e saudável.  

 

A REALIDADE DO TRABALHO DOCENTE DO ENSINO SUPERIOR  

Marx (1983) defende dois conceitos importantes para auxiliar na compreensão do trabalho 
no capitalismo: o trabalho necessário e o mais-trabalho. O necessário é a parte do tempo laboral que o 
trabalhador necessita para garantir sua sobrevivência material e autoconservação, constituindo apenas 
uma fração da jornada de trabalho. As horas subsequentes são constituídas pelo mais-trabalho ou 
sobretrabalho, no qual se relaciona às horas trabalhadas não remuneradas. Diante dessa engrenagem a 
produção capitalista é, substancialmente, produção de mais-trabalho e, por consequência, de mais-valor 
aliado à intensificação e ao prolongamento da jornada de trabalho, uma vez que, para isso ocorrer, há 
uma redução no tempo das pausas e descansos, o que obriga um maior dispêndio de trabalho e de 
pressão sobre a força de trabalho (Marx, 1983).   

O capitalismo contemporâneo, especificamente no último século, expõe um processo 
dinâmico e multifacetado, que une altos níveis de exploração do trabalho e extração de mais-valia, em 
especial a partir da década de 1970. Foi a partir deste período que houve a combinação entre 
reestruturação produtiva, alterações na relação Estado e sociedade, metamorfoses na organização, nas 
condições e nas relações de trabalho, como também a predominância do capital financeiro e que 
desencadearam uma nova dinâmica, muito mais destrutiva para o trabalho (Duarte, 2017).  
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Gaulejac (2007) enfatiza que o processo dessa reestruturação produtivista gerou uma 
cultura da performance na qual há uma racionalidade instrumental, pautada no discurso da eficácia, para 
medir e transformar as atividades humanas no trabalho em indicadores que respondam às exigências de 
produtividade. Gaulejac (2007) para caracterizar esse modelo que estimula o individualismo e intensifica 
a competitividade, cunha o termo gestão como doença social para marcar que essas formas de 
organização do trabalho adoece o trabalhador. Há uma gestão paradoxal e patogênica, na qual se cobra 
resultados inalcançáveis sem orientações, treinamentos, instrumentos e as devidas condições e 
organização do trabalho de forma digna e contextualizada, propiciando um sofrimento organizacional 
(Nogueira, 2011), desdobrados em mal-estar, inseguranças, incertezas, angústias, ansiedades, rotinas 
improdutivas, falta de sentido nas tarefas, responsabilidades e trabalho como um todo e vários outros 
comprometimentos à saúde mental (Silva, 2013; Deon, Pereira, Souza, Pellegrini & Tolfo, 2020). 

Este cenário é o pano de fundo que permite a compreensão da realidade do trabalho 
docente nas Instituições de Ensino Superior (IES), tendo em vista também as mudanças econômicas e 
as políticas educacionais desencadeadas no Brasil, como o Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
Superior (Sinaes), criado em 2004, e o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das 
Universidades Federais (Reuni), de 2007 (Dias-Sobrinho, 2010; Rodrigues, Souza, Teixeira & Larentis, 
2020).  Tais políticas têm como marco temporal a década de 1990, em que houve o início da 
implementação dos ideais do modelo econômico neoliberal na Administração Pública do país, se 
aproximando e consolidando modelos de gestão paradoxal, meritocrática e produtivista, estimulando o 
ranqueamento, a individualidade e a competitividade entre IES, Programas de Pós-graduação, áreas de 
conhecimento, pesquisas, pesquisadores e docentes da mesma área ou áreas distintas.  

O neoliberalismo tem o mercado como o grande regulador econômico e social. A moeda 
estável, a concentração de riquezas, a contenção de gastos com as funções sociais do Estado, o combate 
ao sindicalismo e a taxa natural de desemprego são algumas de suas características. Portanto, para o 
neoliberalismo, a fórmula para recuperar o crescimento passa pela estabilização da moeda, contendo os 
gastos com o bem-estar social e pela reforma fiscal que concentra riquezas (Pires & Reis, 1999).   

No fundamento neoliberal, as relações de trabalho se caracterizam por relações 
fundamentadas na precariedade, com formas e métodos de pressão no trabalho e fronteiras incertas 
entre tempo de trabalho e tempo global de vida, o que possibilita associar velhos e novos riscos para a 
saúde dos trabalhadores (Rodrigues et al., 2020). Nesse sentido, Chauí (2003) argumenta que o 
capitalismo se configura a partir da divisão de todas as esferas da vida social, provindo da fragmentação 
da produção, da difusão espacial e temporal do trabalho, da destruição dos referenciais que demarcam a 
identidade de classe e as formas de luta de classes.  

No Brasil, as diretrizes neoliberais começaram a ser implementadas de forma concreta na 
edição do Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (Brasil, 1995), que trouxe impactos a toda 
Administração Pública, inclusive às instituições públicas de ensino superior. A elaboração do referido 
Plano foi liderada pelo Min                                                                        

   nior & Schugurensky, 2016). Todos os governos subsequentes implementaram políticas neoliberais, 
ora mais acentuadas, ora não.  

 No início do primeiro mandato do governo do presidente Fernando Henrique Cardoso – 
FHC – (1995-2002) houve a primeira grande alteração das diretrizes das IES com a aprovação da nova 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394, no ano de 1996. Esta lei, 
juntamente com outras legislações                                                         
                                                                                                

                                                                                          Interação 
Universidade-Empresa para o Apoio à Inovação e Competitividade, com isso as universidades 
começaram a ser conduzidas por meio de atividades econômicas, modificando sua identidade (Silva 
Júnior & Fargoni, 2020).  

Esse cenário corrobora com as críticas de Bourdieu (2011) sobre o homo academicus, ao 
descrever e analisar fenômenos e contextos que empurravam os professores universitários, da década 
de 60 na França, para uma lógica produtivista. Lógica essa pautada na reconfiguração das práticas 
universitárias e das distintas maneiras de ter reconhecimento da sociedade e reconhecimento intra e 
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interinstitucionais, ao produzir conhecimento e novas tecnologias em série, em nome da excelência e da 
expansão universitária, ao responder a anseios, prioritariamente, mercadológicos e econômicos. As 
críticas de Bourdieu (2011) são recorrentes às práticas atuais do sistema brasileiro da educação superior, 
seja na graduação ou na pós. Essas características também estão presentes nos governos futuros, não se 
restringindo, portanto, ao do FHC. 

Por conseguinte, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva – Lula – (2003 a 2010) deu 
continuidade às práticas políticas provenientes das medidas da Reforma Administrativa, com a 
expansão e a interiorização da educação superior pública federal com o Reuni e com políticas focais, 
como o Fundo de Financiamento Estudantil (FIES) e o Programa Universidade para Todos (ProUni) 
(Silva Júnior & Fargoni, 2020). O Reuni promoveu o crescimento numérico das universidades e de 
vagas para os alunos, mas não aumentou na mesma medida o número de vagas para as(os) docentes e o 
investimento de recursos (Rodrigues et al, 2020). Além disso, foi este governo que instituiu o sistema 
Universidade aberta do Brasil (UAB), voltado para disseminação da modalidade de educação a distância 
(Decreto nº 5.800, de 8 de junho de 2006, 2006). 

No governo da presidenta Dilma Roussef, entre os anos de 2011 e 2016, as mudanças 
continuaram com o Novo Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação, que autorizou o 
compartilhamento de labo                                                                         

                              inovação tecnológica para aquisição das atividades de incubação pela Lei 
nº 13.243 (Lei nº 13.243, de 11 de janeiro de 2016, 2016). Entretanto, segundo Silva Júnior e Fargoni 
(2020), foi no governo de Michel Temer (2016 a 2018) que a ameaça às universidades federais começou 
a se intensificar e as mudanças foram mais radicais. As medidas da Reforma do Aparelho do Estado 
foram retomadas com mais intensidade, com as principais ações apoiadas em seu programa, 
denominado Ponte para o Futuro, que recuperou políticas de privatização, redução de investimentos 
sociais e cortes de gastos públicos com a Proposta de Emenda Constitucional (PEC) nº 55 (Emenda 
constitucional nº 55, de 15 de dezembro de 2016, 2016), sendo o campo da educação superior um dos 
mais comprometidos.  

No governo do presidente Jair Bolsonaro (2019-atual), no início de 2019, houve o 
contingenciamento de 30% do orçamento para verbas de custeio e investimentos das instituições 
federais (Silva Júnior & Fargoni, 2020). Outrossim, ainda no mesmo ano, o Ministério da Educação 
apresentou o programa Future-se, que defende a ideia de que as universidades são espaços estratégicos 
para o desenvolvimento do empr                                                                   

                                                  articulado a uma percepção na qual enxerga as 
universidades como peça-chave da produção de conhecimento voltado para o desenvolvimento 
capitalista. Ademais, o atual governo apresenta como eixos principais das políticas concernentes às 
universidades públicas o privatismo, a tentativa de implementação de medidas de controle de conteúdo 
e o aprofundamento do corte de verbas nas universidades e nas agências de fomento à ciência e à 
pesquisa no país, como a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e o 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq).   

Deste modo, desde meados da década de 1990, o ensino superior no país passou por 
profundas modificações que foram ao encontro da agenda neoliberal mundial. A partir desta 
orientação, desde o governo de FHC, foram implantados e remodelados ao longo dos anos sistemas e 
mecanismos de avaliação da educação superior no Brasil de modo a atender as expectativas e exigências 
de organizações multilaterais, como o Banco Mundial (Mota Junior & Maués, 2014). Dentre esses 
dispositivos estão o Exame Nacional de Cursos ou Provão, que vigorou, sob fortes críticas de gestores, 
docentes e alunos, de 1996 a 2003 e pretendia ser uma avaliação dos cursos do país a partir da 
verificação dos conhecimentos das(os) discentes concludentes (Sguissardi, 2006); o Exame Nacional do 
Ensino Médio (ENEM), que teve início em 1998 e propõe apontar, a partir da avaliação dos alunos que 
terminaram o Ensino Médio, a qualidade do ensino básico ofertado no Brasil (INEP, 2020);o SINAES, 
que teve início em 2004 e veio como uma tentativa de superar as limitações do Provão, propondo um 
sistema integrado de avaliação das IES;  e o Exame Nacional do Desempenho dos Estudantes 
(ENADE), que se configura como um dos instrumentos do SINAES, com a avaliação dinâmica dos 
alunos no início e no final da graduação (Dias Sobrinho, 2010).  
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No entanto, a ideia inicial do SINAES de sobrepor os problemas do Provão não obteve 
sucesso total, uma vez que este sistema foi deturpado em muitos pontos, como, por exemplo, o 
ranqueamento das IES tanto pela mídia como pelas próprias instituições, que usavam tal recurso para 
se promoverem. Tal prática foi também reforçada pela possiblidade prevista na Lei nº 10.861/2004 (Lei 
nº 10.861, de 14 de abril de 2004, 2004), que instituiu o referido sistema, ao prever a classificação dos 
cursos em cinco níveis a partir dos resultados obtidos pelos cursos nas suas avaliações e pelas(os) 
discentes no ENADE.  Ao longo dos anos, este exame também acabou ganhando grande destaque e os 
outros processos e instrumentos de avaliação se perderam. Tal situação levou a um retrocesso da ideia 
de dinamicidade e integração na avaliação das IES a partir do SINAES, retornando à lógica de que a 
qualidade dos cursos está atrelada ao desempenho dos alunos no ENADE (Dias Sobrinho, 2010), 
gerando contradições, dilemas e conflitos institucionais e políticos nas IES (Dias Sobrinho, 2018) 

Associada a estas implementações de políticas educacionais pautadas no neoliberalismo, as 
universidades públicas também se transformaram por meio das agências de financiamento de pesquisa e 
distribuição de recursos e a avaliação dos programas de pós-graduação promovida pela CAPES. 
Conforme Sguissardi e Silva Júnior (2018), desde os anos de 1996 e 1997, o modelo de avaliação dessa 
coordenação se modificou de modo estrutural o trabalho do docente pesquisador e tornou-o 
intensificado, produtivista e avaliado pelo mercado. Neste modelo de avaliação, o professor 
pesquisador que atua na pós-graduação rende-se a várias obrigações, todas com reflexos na nota dos 
programas, como, por exemplo, produzir e publicar determinado número de artigos científicos em 
periódicos e revistas, dar aula na graduação e na pós-graduação, ter pesquisas financiadas por agências 
de fomento e conceder assessorias e consultorias científicas. Tudo isto dentro de um cenário crescente 
de individualismo e competição por publicação e apoio financeiro aos projetos (Sguissardi & Silva 
Júnior, 2018).   

Tal cenário fica ainda mais evidente no governo Bolsonaro (Vieira, 2019) ao percebermos 
critérios e exigências presentes nos editais das agências de fomento nos quais os projetos devam 
apresentar o desenvolvimento e/ou uso de tecnologias e gerar patentes. Esses critérios acabam 
privilegiando algumas áreas de conhecimento no ensino superior, potencializando a lógica de que o 
governo só deve fomentar projetos de pesquisa que, obrigatoriamente, convençam que podem ter uma 
retribuição financeira e mercadológica à sociedade e/ou o Estado. Assim, outras áreas das Ciências 
Humanas e Sociais que não necessariamente geram patentes ou produzam e/ou usam determinadas 
tecnologias ficam em desvantagem ao concorrerem por recursos, mesmo deixando explicitas suas 
relevâncias sociais, pedagógicas, históricas, culturais, geopolíticas, científicas, entre outras, gerando um 
mal-estar na própria academia, atenuado competições e injustiças. A ciência, aqui, ganha um novo valor 
de mercado e é medida pelo poder de gerar mais lucro. As demais transformações sociais advindas de 
outras ciências humanas ficam em segundo plano, como se fossem menos importantes ou tivessem 
menos valor.    

Frente a essas transformações, as universidades públicas brasileiras assumiram uma 
perspectiva de atividade de mercado, apresentando uma lógica de controle e contenção de gastos. 
Assim é que o neoliberalismo, como propulsor do capitalismo globalizado atual, se propaga dos 
contextos privados para os públicos, que passam a se basear a partir do produtivismo, da competição e 
da precariedade (Oliveira, Pereira & de Lima, 2017). Diante desta conjuntura histórica e de mudanças 
políticas, o trabalho do docente das universidades públicas se transforma e se deteriora ao logo desses 
anos.  

                                                                                           

                                                                                                marcada 
por contratos de gestão, avaliada por índices de produtividade, calculada para ser flexível, estruturada 
por estratégias e programas de eficácia organizacional. Por isso, a dimensão do trabalho docente se 
fundamenta no quanto o professor produz em relação à capacida                                        

             sociedade os frutos de seu desempenho na produção do conhecimento em ciência, com 
quantidade de artigos aceitos em revistas indexadas, em aulas, em projetos de pesquisa e ações de 
extensão (Queiróz & Emiliano, 2020), bem como o potencial de gerar novas tecnologias e patentes, 
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sendo mais competitivo e tendo mais poder ao concorrer nas agências de fomento, que reforçam a 
lógica de produtividade.  

Com isso, o docente universitário contratado para desenvolver as atividades de ensino, 
pesquisa e extensão encontra-se submetido à ideologia do produtivismo acadêmico (Sguissardi & Silva 
Júnior, 2018). Produtivismo este que vai além do quantitativismo e das pressões por publicações de 
artigos científicos. Para Minto (2021), este termo refere-se a uma maneira de construção das condições 
objetivas e subjetivas da transformação da universidade em um novo modelo, em que o dinheiro 
público e os recursos humanos controlados pelas instituições podem ser orientados em largas parcelas 
para fins privados, não se limitando à dimensão acadêmica, sendo um novo modo de organizar e 
gerenciar as atividades universitárias. 

Soma-se a essa situação, a sobrecarga de trabalho e o aumento significativo de 
(sub)contratações temporárias de professores, com vínculos empregatícios frágeis, que são contratados 
apenas para o exercício de atividades em sala de aula (Lima & Lima, 2017). Além disso, existem outros 
pontos de vulnerabilidade, como a perda de direitos conquistados, a fragmentação da carreira, a 
ausência de disponibilidade de materiais para o bom desenvolvimento das aulas e as péssimas condições 
para a atividade docente são vistos como parte da intensificação e precarização do trabalho nas IES 
(Baccin & Shiroma, 2016), comprometendo o quadro de saúde geral, principalmente, a saúde mental 
das(os) docentes (Hoffmann, Zanini, Moura, Costa & Comoretti, 2017; Oliveira et al, 2017).   

No estudo com docentes universitários desenvolvido por Souza et al. (2017), evidenciou-se 

que o tema sobrecarga                frequente. Eles defendem que para os professores do ensino 
superior público existem menos disponibilidade para o tempo de lazer e atividades prazerosas. Neste 
mesmo panorama, mas em outra pesquisa, Souza et al. (2018) averiguaram que as pausas na jornada de 
trabalho e o descanso dos professores são raros e o tempo de lazer frequentemente era deslocado para 
atividades de trabalho, enfatizando que a jornada laboral continuava em casa após o expediente formal. 

Há, ainda, a falta de condições traduzida na ideia de precariedade relacionada à 
infraestrutura predial, déficit de equipamentos e material, falta de suporte administrativo e ausência de 
postos de trabalho individual (Rodrigues et al, 2020) Em alguns casos, as(os) docentes compram 
materiais de suporte para uso individual, a fim de sanar a falta de instrumentos necessários para a 
realização de sua atividade (Souza et al., 2018).  

Outra questão que perpassa o trabalho do professor de universidades públicas é o pouco 
reconhecimento e até a depreciação da profissão advindos de parte da sociedade e, muitas vezes, 
fomentadas pelos representantes do Estado. Esta situação se relaciona tanto pelo fato desses docentes 
serem servidores públicos, como pela desvalorização histórica da profissão. Enquanto trabalhadores da 
Administração Pública, estes professores são vinculados a uma visão antiga, errônea e estigmatizada, 
que foi acentuada com a Reforma Administrativa, de que o serviço público, e quem nele atua, são 
ineficientes, desorganizados e propensos à corrupção e ao desperdício (Ribeiro & Mancebo, 2013). 
Como docentes, eles são englobados pelo desmerecimento social da categoria como um todo, que tem 
sua importância diminuída e sua prática vinculada ao assistencialismo e ao caráter vocacional, o ensinar 
“        ”         B      &   k   k      7         

Existe, ainda, a depreciação dos professores das IES e da própria universidade fomentada 
por representantes governamentais, que desqualificam a ciência e o ensino superior público. Isto 
demonstra o alinhamento desses governantes com a ideologia neoliberal, ao mesmo tempo que aponta 
a resistência da universidade pública, representada por seus atores – gestores, professores, servidores 
administrativos e discentes –, na garantia da autonomia universitária e da democratização da educação 
superior de qualidade. Godim e Johann (2021) destacam que os ataques às universidades públicas e à 
ciência, em especial as Ciências Humanas e Sociais, foram intensificadas no governo de Jair Bolsonaro. 

Esta realidade cotidiana de trabalho traz consequências para a saúde das(os) docentes que 
atuam nas universidades públicas brasileiras. De acordo com Hoffmann et al. (2017), verifica-se uma 
congruência na literatura sobre a questão da precarização do trabalho docente das IES e a cultura do 
produtivismo com fatores que transpassam as rotinas de trabalho e favorecem para o adoecimento em 
geral, principalmente o mental (Belo & Coutinho, 2022; Freire & Fernandes, 2022; Santos & Silva, 
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2022), como, por exemplo, a síndrome de burnout, destacado nos estudos de Teles, Tella e Bianchini 
(2022). 

Portanto, a reconfiguração do mundo do trabalho, resultante dessa nova teoria capitalista 
neoliberal, implicou em diversas repercussões para o sentido do trabalho, a organização do trabalho e a 
saúde dos professores universitários.  
 
O TRABALHO DOCENTE DURANTE A PANDEMIA DA COVID-19  
 

Em meio a esta condição geral de trabalho vivenciado pelas(os) docentes no ensino 
superior público, em março de 2020, por conta da disseminação do vírus, a Covid-19 foi declarada 
como pandemia pela Organização Mundial da Saúde (OMS). Com isso, foi sugerido e acatado por 
muitos países o isolamento social, a quarentena e o distanciamento social, para evitar aglomerações e 
diminuir o contágio da população.  

As formas de trabalho tiveram de ser modificadas abruptamente para atender todos os 
protocolos de saúde, incluindo a área da educação. No Brasil, ainda em março, foi publicada a Portaria 
nº 343 do Ministério da Educação (Portaria nº 343, de 17 de março, 2020), substituindo as aulas 
presenciais por aulas em meio digitais enquanto durasse a situação da pandemia. Sendo assim, para dar 
continuidade ao ano letivo das universidades públicas, foram implementados o trabalho remoto 
emergencial (TRE) e o ensino remoto emergencial (ERE) para as(os) docentes, servidores 
administrativos e alunos dessas instituições.  

         uma modificação temporária de ensino para um modo alternativo devido ao 
contexto de crise, inclui o uso de soluções de ensino remoto que, em condições normais, ocorreria 
presencialmente (Hodges, Moore, Lockee, Trust & Bond, 2020). Isto posto, a repentina interrupção das 
aulas presenciais inviabilizou qualquer preparação, planejamento ou organização dessa transição para o 
ambiente residencial, no que se refere ao planejamento didático e à formação docente para o uso de 
outras ferramentas (Ferreira & Barbosa, 2020). 

Para o desenvolvimento do ERE, houve a tentativa de que este ocorresse de forma similar 
aos modos do ensino presencial. Porém, sem o planejamento para tal mudança, os professores 
precisaram adaptar o ambiente de trabalho da sala de aula dentro de suas casas, com a mesma carga 
horária e tendo como mediador do processo de aprendizagem os aplicativos de computador online. 
Assim, a opção pelo ERE foi escolhida por muitas IES como solução temporária. Contudo, enquanto 
algumas instituições vivenciaram como solução um ensino mais próximo do Ensino à Distância (EaD); 
outras universidades, as quais faltaram infraestrutura, recursos financeiros, materiais e humanos, 
suporte, formação de professores e estudantes, condições de acesso das(os) discentes e das(os) 
docentes aos recursos ou plano pedagógico emergencial adequado, o que foi implementado se 
configurou como um Ensino Remoto Emergencial mal estruturado (Gusso et al., 2020). 

        -                                                                  

                                                                              -             um 
ensino planejado com professores treinados para esse trabalho e ambiente digi                  

                        utilizado em caráter de emergência, sem planejamento e treinamento 
apropriado para as(os) docentes.   

Deste modo, diante de mudanças repentinas e obrigatórias, o trabalho docente se 
transfigurou no modo de organização laboral e nas formas de ensino, bem como outras atividades de 
pesquisa, extensão e administrativa, todas desempenhadas de forma remota. Com o TRE e o ERE, os 
profissionais foram obrigados, repentinamente, a um novo formato de ensino em ambiente virtual, 
tendo que improvisar o próprio lar e dividir, ao mesmo tempo, sua atenção entre atividades 
profissionais e familiares (Souza et al., 2021). Este ambiente doméstico, para muitos professores, não 
estava adaptado, foi necessário que se reinventassem e improvisassem uma nova sala de aula dentro de 
casa, convivendo com uma nova rotina familiar e laboral, além das incertezas, lutos e outras demandas 
políticas, econômicas, financeiras e psicossociais relacionadas à pandemia (Pereira et al., 2021). 

Além disso, o novo modo de trabalho implicou no aumento da carga horária e das despesas 
para os trabalhadores, em mudanças impactantes nas formas didático-pedagógicas das atividades e nas 
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reais condições de desenvolvimento do trabalho docente neste formato de ensino e demais atividades 
(Ferreira, Ferraz & Ferraz, 2021).  Nos estudos com docentes de Budal Schmidt, Lopes e Pereira (2021) 
foi constado que 88,9% das(os) docentes relataram o aumento das demandas de trabalho, evidenciando 
a sobrecarga física e, principalmente, mental sofrida por esses profissionais no contexto pandêmico.  

Acrescenta-se a esse cenário, a adaptação dos trabalhadores da educação com as 
ferramentas de tecnologia e de informação e a compra de materiais tecnológicos, muitas vezes com 
recursos próprios, que viabilizassem o ensino e o trabalho remoto emergencial. Na pesquisa realizada 
por Barbosa, Viegas e Batista (2020), demonstrou-se que 91,9% das(os) docentes possuíam 
equipamentos para ministrar as aulas remotas, porém apenas 11,3% receberam, apoio financeiro como 
forma de melhorar o suporte tecnológico. Nessa perspectiva, Pereira et al. (2021) afirmam que, na 
pandemia, um dos obstáculos foi a utilização das mídias digitais sem capacitação suficiente, pela 
escassez de um planejamento adequado e de capacitação dos professores para a mudança do ensino 
presencial para o ensino remoto.   

Ferreira, et al. (2021) observaram que, dentre os professores pesquisados, foi unânime o 
discurso referente aos gastos próprios, sem o ressarcimento, os quais eles foram submetidos, tais como 
os custos com energia elétrica, adaptação do ambiente doméstico, planos de internet, compra de móveis 
e equipamentos. Esses autores afirmam que o trabalho durante a Covid-19 sobrecarregou o bolso do 
docente, uma vez que, eles custearam gastos que não foram recompensados e que, por outro lado, 
resultou em economia para o governo e para as instituições, tendo em vista que as despesas que estes 
teriam no ensino presencial foram transportados aos professores no ensino remoto. 

Outro ponto a ser ressaltado é a desproporcionalidade que as docentes foram impactadas 
pelo trabalho remoto quando comparadas com os colegas do sexo masculino, uma vez que a Covid-19 
acentuou os desequilíbrios e as desigualdades de gênero já existentes (Conoor et al., 2020). Estas 
trabalhadoras ficaram em casa e tiveram significativa redução de suas redes de apoio, sem o suporte de 
creches, colégios, familiares e serviços de trabalhadores domésticos, que demandou, principalmente 
delas, uma sobrecarga laboral e uma sobreposição de atividades, chamando atenção para tênue divisão 
entre o papel de trabalhadora, de mãe e de esposa (Araújo et al., 2021).  

Neste sentido, muitas dessas docentes tiveram de se preocupar com a relação familiar, que 
provocou tensão e sentimentos constantes de instabilidade emocional, insegurança e ansiedade (Gomes 
et al., 2021). Os dados de pesquisas constataram a dificuldade feminina em conciliar o trabalho docente 
com as atividades de home office e o suporte ao ensino dos filhos (Lemos, Barbosa & Monzato, 2020), 
confirmando a dupla jornada de trabalho de mulheres, que necessitaram dar conta do trabalho remoto e 
do cuidado com os familiares (Narzisi, 2020).   

Compreende-se, portanto, que essa reconfiguração do trabalho docente em cenários 
pandêmicos acentuou a intensificação e a precarização das condições laborais dos professores (Souza et 
al., 2021). Deste modo, houve a potencialização de uma condição laboral anterior à pandemia da Covid-
19, que é resultado da desvalorização da educação brasileira, suscetível às configurações neoliberais, que 
impõem as regras das reformas políticas (Ferreira, et al., 2021). Ou seja, a precarização do trabalho 
docente não é um acontecimento recente, nem é um processo homogêneo. Pelo contrário, ela 
apresenta muitas dimensões que se intensificaram na segunda década do século XXI, sendo a pandemia 
da Covid-19 uma catalisadora desse quadro de precarização das relações de trabalho, atingindo 
demasiadamente os professores (Silva, 2021). 

A agudização da precarização do trabalho docente em circunstâncias pandêmicas impactou 
significativamente à saúde e à qualidade de vida no trabalho desses trabalhadores. Tais repercussões são 
referentes aos novos desafios experimentados pelos professores no ERE e no cumprimento das 
orientações de prevenção à contaminação da Covid-19, que acabam por elevar o risco que esses 
profissionais têm de desenvolver sofrimentos psíquicos relativos ao estresse e aos transtornos 
depressivos e ansiosos (Santos, Silva & Belmonte, 2021; Silva, 2013; Villafuerte, Bello, Cevallos & 
Vidal, 2020). Na pesquisa desenvolvida por Medeiros et al. (2021), foram relatados pelas(os) docentes 
desmotivação em trabalhar durante a pandemia da Covid-19. 

É importante salientar, por fim, que o ensino e o trabalho remoto emergencial nas IES 
trouxeram repercussões para toda a comunidade universitária, uma vez que professores e servidores 
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administrativos experimentaram as mudanças bruscas relacionadas ao trabalho e buscaram as 
adaptações possíveis. E as(os) discentes tiverem seu processo de formação atravessado por tais 
mudanças, o que pode ter gerado dificuldades de aprendizagem, desmotivação e a evasão de muitos 
alunos (Bispo, Santos & Silva, 2022). Esta situação contrasta com a grande economia feita pela União e 
pelos Estados com TRE e o ERE nas universidades e ameaçam o futuro das IES públicas.  

  
CAMINHOS POSSÍVEIS 
 

Dentre as críticas apontadas ao trabalho e saúde de docentes em IES pública antes e 
durante a COVID-19, destacamos as lacunas dos estudos, apontando caminhos para a melhora da 
saúde, principalmente a mental, mais especificamente em medidas preventivas de adoecimento psíquico 
e promoção da saúde.  

 Segundo Matos, Feitosa e Reis (2021) a identidade do trabalho do docente no ensino 
superior também é caracterizada com uma intensa interação de pessoas, afetos, habilidades e 
competências. Isso significa que, para além das atribuições de ensino, pesquisa, extensão e funções 
administrativas e/ou gerenciais, o docente universitário lida com sujeitos heterogêneos, com suas 
próprias identidades e histórias de vida, com diferentes demandas, necessidades e desejos, bem como 
limites, desafios, interesses e afetividades diversas. O que torna o trabalho docente ainda mais peculiar e 
complexo, ficando mais suscetível ao adoecimento mental, frente às precarizações, aos episódios de 
sobrecarga, sobreposições de tarefas, responsabilidades, cargos e funções, desrespeito, falta de 
reconhecimento, captura da subjetividade, inseguranças e incertezas em relação ao futuro das 
universidades, violências e falta de suporte e apoio institucional tanto por parte do Estado quanto das 
próprias universidades.  

Para tanto, orienta-se profissionais da psicologia para mapear as singularidades do trabalho 
docente e construir um diagnóstico (Borges, Guimarães & Silva, 2013) para ações que consigam 
compreender, acompanhar e criar estratégias, garantindo os direitos e trabalho saudável e digno para 
as(os) docentes e todos os demais da universidade.  

A combinação de técnicas metodológico-instrumentais de abordagens psicossociológicas, 
psicodinâmica e clínicas do trabalho são bem-vindas, considerando a coerência entre objetivos, teorias, 
desenho metodológico, estudo detalhado sobre o contexto histórico, cultural e socioeconômico 
universitário, os sujeitos participantes (técnico-administrativo em educação - TAEs, discentes, docentes 
e terceirizados), procedimentos e análise dos dados.  

Seja quantitativo, qualitativo ou ambos, o importante é ter espaço para fala/escuta e 
cooperação. Todos devem participar de forma ativa e democrática. Espaço esse no qual todos da 
universidade tenham vez e potencialize a força das suas vozes para que, principalmente os profissionais 
da psicologia, possam ter ações de prevenção do adoecimento mental e promoção de saúde, com 
suporte multi, inter e transdisciplinar de outros saberes e práticas de todas as ciências. 

Assim, os psicólogos podem moderar e/ou mediar possíveis conflitos interpessoais e/ou 
organizacionais, afetos e interesses. Podem, ainda, se apropriar de composições técnicas que facilitem a 
compreensão e criar condições para ações nos aspectos conjunturais, ocupacionais e organizacionais, 
bem como a transitar do geral para o particular e vice-versa, em diferentes níveis de análise: macro 
(aspectos globais, universais, sociais e organizacionais), meso (grupos, equipes, departamentos, 
faculdades, unidades da universidade) e micro (sujeitos individuais, singularidades dos TAEs, discentes, 
docentes e terceirizados).  

Complementando essa proposta, vale ressaltar a participação das comunidades e dos 
diferentes grupos sociais que constituam a sociedade, bem como os trabalhadores terceirizados 
(geralmente relacionados aos serviços de manutenção, segurança e limpeza dos campi) que, como os 
TAEs e discentes, tornam o trabalho docente possível. Todos cooperam como uma unidade, de forma 
orgânica, sistêmica e holística, para a universidade existir. Logo, todos são importantes para entender, 
estudar e agir na universidade. Assim, enfatiza-se aqui a inclusão da comunidade não acadêmica e dos 
trabalhadores terceirizados no mapeamento, diagnóstico, ações e planejamento estratégico no contexto 
das IES públicas.  
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Destaca-se aqui a necessidade de avançarmos nas discussões e principalmente na 
concretização de ações de prevenção em saúde mental para os trabalhadores das IES públicas. 
Recomenda-se, portanto, não ter ações somente assistencialistas, no sentido de promover mudanças e 
saúde somente depois que os trabalhadores já estão adoecidos. É preciso equilíbrio e investimento em 
todos os níveis: primário, secundário e terciário; porém atentamos que o nível primário pode melhorar 
significativamente. 

E isso ficou ainda mais evidente durante a pandemia segundo Guimarães, Tamayo, 
Schimdt e Oliveira (2022), ao enfatizar que as universidades não possuíam estratégias frente a desastres 
naturais, sanitários e de saúde, o que implicou nas adaptações organizacionais, ecossistêmicas e 
socioafetivas às pressas das(os) docentes e demais agentes das universidades às novas tecnologias e 
modo de vida no qual o trabalho passou a ser remoto. Guimarães et al. (2022, p.363) sugerem maior 
envolvimento de todos na tomada de decisão sobre cuidados em saúde; inovação nos modelos e níveis 
de assistência em saúde; adaptação, suporte, treinamentos e oficinas sobre transformação digital, 
inteligência artificial e dados interoperáveis.  

Cabe uma ressalva uma vez que a ideia não é se render passivamente às novas tecnologias e 
precarizar as relações de trabalho dos professores ou usar esse discurso de suposta inovação para 
reduzir os quadros de trabalhadores nas universidades públicas. E sim encontrar meios mais saudáveis, 
eficazes e interativos para promover o avanço nas e das universidades públicas, valorizando as relações 
docentes/discentes/TAEs/terceirizados/comunidades e ensino/aprendizagem. Assim, fica viável a 
valorização da permanência da universidade como símbolo de progresso social, científico e tecnológico, 
garantindo um futuro melhor para todos.  

É preciso não somente planejamento estratégico para prevenções e ações primárias, mas, 
também, programas que acompanhem as trajetórias acadêmicas e as demandas político-econômicas, 
psicossociais e afetivas das universidades públicas, bem como estratégias de futuro: seja para o processo 
de carreira e aposentadoria dos trabalhadores da universidade, seja as demandas dos estudantes de 
diferentes períodos, finalistas e egressos em relação ao mercado de trabalho e relações ao compromisso 
de cidadania.  

Esses são outros pontos que vivenciamos durante a pandemia, nos dando conta de que a 
saúde mental não era prioridade antes da COVID-19, nem durante e questiona-se sobre estratégias de 
acompanhar os desdobramentos futuros dela na vida universitária. As universidades ainda carecem de 
projetos, programas e políticas em prol da qualidade de vida, bem-estar e saúde mental. Como se não 
bastasse a falta de preparo e recursos para lidar com esses eixos antes e durante à pandemia, ainda há 
muito para avançarmos nessas temáticas e acompanharmos as dinâmicas do trabalho docente e dos 
demais que as tornam possíveis. A pandemia deixou sequelas em todas as atividades humanas e isso 
inclui o ensino superior. Portanto, ainda é preciso muitos estudos e ações sobre as consequências da 
pandemia nos processos de socialização, processos de ensino-aprendizagem, sentimento de pertença, 
saúde mental, cidadania e todas as demais dimensões e desafios que constituem a realidade das IES 
públicas. 

Temas como igualdade, política de equidade de gênero, bem-estar psíquico, felicidade 
(Waltermann, Martins & Gedrat, 2022) e saúde emocional são igualmente necessários. Em termos de 
prevenção, é possível planejar e efetivar a contração de equipes multi, inter e transdisciplinar com 
adaptação ao local de trabalho presencial e virtual para acompanhar as demandas técnicas, político-
econômicas, pedagógicas e socioafetivas do processo de ensino-aprendizagem, relações interpessoais e 
demais desafios e demandas do trabalho docente.  

Pode, ainda, criar políticas e programas, com a participação de todo o coletivo da 
universidade, em prol da qualificação e aprimoramento para a assimilação das habilidades e tecnologias 
humanas, diversidade e inclusão para que se tenha um ambiente mais digno e com mais saúde mental e 
qualidade de vida. As universidades podem mobilizar, junto aos sindicatos e demais parceiros e 
comunidades sociais, laboratórios e demais pesquisadores, dentro e fora do país, para promover essas 
ações de prevenção de adoecimento e promoção de saúde. 

Portanto, ao acompanhar as mudanças nas reformas educacionais, antes e durante à 
pandemia, somando os cortes, os episódios de descaso e desrespeito à educação e produção de pesquisa 

SciELO Preprints - Este documento é um preprint e sua situação atual está disponível em: https://doi.org/10.1590/SciELOPreprints.5833



   
 

   
 

no país, agravados no governo vigente, em termos de direitos e justiça, argumenta-se que as greves não 
                                           “              ”                              
universitário das IES públicas, em âmbitos políticos e históricos, demonstram, pelas greves, sua força, 
luta e resistência em prol de uma sociedade mais justa, digna e saudável, a partir do ensino, da pesquisa 
e da extensão.  

É preciso reivindicar melhorias e suporte do Estado para que as(os) docentes e todo o 
contexto universitário possa transformar e otimizar todas as esferas da sociedade por meio da ciência e 
educação. E para que isso ocorra, é preciso se sensibilizar, compreender o trabalho docente e promover 
                                     “                         ”  G            7            
mercadológica de produtivismo imposta pelo MEC, CAPES e CNPq, defender a cidadania e 
construímos formas de convivência mais crítica, reflexiva e democrática, dentro e fora das 
universidades, durante e após a pandemia.  

 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Foi com a Reforma do Estado, com as políticas educacionais fundamentadas no modelo 
econômico neoliberal, com a disseminação desses ideais neoliberais e com as novas formas de avaliação 
da graduação e da pós-graduação, por meio doa Capes e do CNPQ, que o trabalho docente foi 
transfigurado e se tornou um trabalho precarizado, pautado no produtivismo acadêmico.  

As universidades públicas ficaram, assim, voltadas para uma perspectiva de mercado 
consoante com a agenda econômica internacional, enquanto os professores passaram a lidar em seu 
cotidiano de trabalho com o individualismo, a sobrecarga laboral, a subtração dos tempos de lazer pelo 
tempo de trabalho e a competição entre os pares, a fim de conseguir financiamento de pesquisas se 
tornou a realidade do trabalho docente.  

Com a pandemia da Covid-19 esta situação foi exacerbada e, subitamente, a casa virou 
ambiente de trabalho e os professores tiveram que aprender a lidar com novas tecnologias de ensino e 
de comunicação; adaptar suas residências, sem o suporte tecnológico e ressarcimento pelo aumento de 
despesas devido ao trabalho remoto; além de dividir o tempo e o espaço familiar com atividades 
profissionais. Para as mulheres, essa mudança acentuou ainda mais as desigualdades sociais existentes e 
a sobrecarga de trabalho, com a divisão desigual das atividades laborais e domésticas, principalmente 
para aquelas que têm filhos. O cenário que obrigou a adaptação de todos nas IES durante a pandemia 
gera incertezas em relação à permanência dos direitos e progressos das universidades públicas, 
concretizando e instigando ainda mais enxugamento de cargos e pessoas.   

Diante do objetivo deste ensaio teórico em problematizar a realidade do trabalho docente 
do ensino superior público, percebe-se uma ampla discussão acadêmica acerca desta atividade laboral, 
bem como da organização do trabalho e suas consequências para o trabalhador a partir das mudanças 
ocorridas na década de 1990. Os desafios e limitações trazidos aqui geram insegurança sobre o futuro 
da universidade a partir do histórico de precarização, falta de reconhecimento e adoecimento das(os) 
docentes universitários, podendo impactar negativamente nos modelos de gestão, formas de contrato, 
ritmo e toda a organização do trabalho docente e, consequentemente, impactar todos que interagem 
com a universidade pública.  

Foram apontados possíveis caminhos para prevenção do adoecimento e promoção de 
saúde no contexto universitário, entendendo que este é constituído por diferentes agentes de 
transformação, para além da perspectiva do docente, em prol da defesa da cidadania e de mais 
dignidade e qualidade de vida nas universidades públicas. No entanto, as implicações da pandemia da 
Covid-19 sob o trabalho dos professores ainda carecem de mais debate e se apresentam como um 
terreno fértil para novos estudos.  
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